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RESUMO 
Objetivos: O envelhecimento da população brasileira é caracterizado por ser um processo progres-
sivo e crescente. A necessidade de gerenciamento econômico robusto dos serviços disponibilizados 
à saúde do idoso torna-se imprescindível. O objetivo deste estudo foi avaliar a estrutura de gestão 
de custos de uma Instituição de Longa Permanência de Idosos (ILPI). Métodos: As orientações para 
a aplicação do método de custeio baseado em atividade e tempo (TDABC) foram utilizadas como 
método de análise de custos. Os dados dos anos de 2018 e 2019 foram considerados para formar 
as análises e viabilizar a compreensão dos diferentes graus de consumo de recursos, durante o ciclo 
de cuidados da ILPI. Resultados: A aplicação da metodologia estimou o custo unitário de cada 
residente considerando o seu grau de dependência devido a sua condição clínica. Pôde-se identi-
ficar pontos de melhorias gerenciais, com ênfase na revisão da alocação das capacidades de hos-
pedagem. Conclusões: O TDABC, como uma metodologia de fácil aplicação para estruturação dos 
custos relacionados a cada paciente, traz resultados oportunos para a melhor gestão e otimização 
de recursos em organizações de saúde. Sugere-se para trabalhos futuros a aplicação de um estudo 
de precificação dos serviços da ILPI, de modo que essa possa pautar os valores de mensalidades 
cobradas em bases mais sólidas.

ABSTRACT
Objectives: The need for a robust management of services focus on the elderly health becomes 
essential. The objective of this study was to evaluate the costs structure of an Elderly Long Term 
Care Institution (ILPI). Methods: The literature orientations for the application of the time-driven 
activity-based costing (TDABC) were used as a cost analysis method. Data from 2018 and 2019 were 
considered to form the analyzes and enable the understanding of the different degrees of resource 
consumption during the LTCI care cycle. Results: The application of the methodology estimated 
the unit cost of each resident considering their degree of dependence due to their clinical condi-
tion. Management improvement points could be identified, with emphasis on the review of hosting 
capacity allocation. Conclusions: TDABC as an easily applied methodology that brings timely re-
sults for better resource management and optimization in healthcare organizations. It is suggested 
for future researches the application of a pricing study of the services of ILPI, so that it can guide the 
monthly fees charged on a better substantiated basis.
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Introdução

O envelhecimento da população brasileira, caracterizado por 
ser um processo progressivo e crescente, é uma preocupação 
latente das áreas voltadas à saúde do idoso e às políticas so-
ciais (Piuvezam et al., 2016). Resultado do conjunto das transi-
ções epidemiológica e demográfica – redução das altas taxas 
de natalidade e mortalidade (Giacomelli et al., 2016) –, esse ce-
nário culminou no elevado aumento da proporção de idosos 
em relação à população total no Brasil (Nasri, 2008).

Essa proporcionalidade crescente na terceira idade foi 
evidenciada por meio do estudo das Projeções da Popula-
ção brasileira, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) em 2018. Estimou-se que 25,5% (58,2 mi-
lhões) da população brasileira terá 65 anos ou mais em 2060, 
enquanto no ano atual esse percentual se mantém em 9,2% 
(19,2 milhões). Diante disso, surge a necessidade de alterações 
e adaptações no gerenciamento das estruturas e serviços dis-
ponibilizados à terceira idade, de modo que estejam cada vez 
mais consolidados e acessíveis e promovam a inclusão de to-
dos os idosos (Piuvezam et al., 2016).

No intuito de atender às necessidades desse grupo etá-
rio, foram criadas as Instituições de Longa Permanência para 
Idosos (ILPI), que buscam promover as condições básicas de 
saúde e infraestrutura, visando, assim, à longevidade aliada 
à qualidade de vida dessa parcela da sociedade (Zacarias et 
al., 2008). A nomenclatura “ILPI” ficou comumente conhecida 
por meio da Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia 
(SBGG). A entidade, de caráter científico e sem fins lucrativos, 
adotou tal expressão com o objetivo de substituir o precon-
ceito existente referente às casas geriátricas, anteriormente 
conhecidas como “asilos” (CNMP, 2016). Entretanto, constata-se 
que a escassez de gerenciamento dos recursos e a gama de 
custos associados desempenham influência direta na quali-
dade do serviço entregue aos idosos. Essa carência, aliada ao 
despreparo dos gestores, pode ser responsável por levar a ins-
tituição à decadência (Creutzberg et al., 2007).

Segundo a Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) 
nº 283/2005, as ILPIs são instituições de caráter residencial, 
destinadas em domicílio coletivo de pessoas com idade igual 
ou superior a 60 anos, em condições de liberdade, dignidade e 
cidadania. Podendo ser governamentais ou não governamen-
tais, essas instituições possuem a responsabilidade de oferecer 
serviços nos âmbitos social, médico, psicológico, de enferma-
gem, odontologia, entre outras áreas da saúde que sejam de 
necessidade e dependência de seus residentes.

O Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (Ipea) reali-
zou um levantamento das ILPIs no país e constatou a presença 
de 3.548 instituições no território brasileiro no ano de 2011. Con-
tudo, devido à crescente população interessada e ao alto nível 
técnico requerido para a prática dos atendimentos, os custos 
associados a esse serviço são elevados (Scampini et al., 2018). 

A elaboração de um sistema de custeio íntegro é essencial, 
visto que aquilo que não é medido de maneira adequada não 
pode ser controlado, gerenciado e, consequentemente, me-
lhorado (Kaplan & Porter, 2011). Kaplan e Cooper (1998) identifi-
cam o modelo de custeio baseado em atividades (ABC) como 
sendo uma metodologia completa, projetada para informar a 
administração a respeito de seus exercícios econômicos pas-
sados, atuais e futuros. O objetivo desse sistema é a avaliação 
com precisão das atividades desenvolvidas em uma empresa. 
Por meio de direcionadores, o método visa alocar as despesas 
indiretas de forma mais realista aos serviços (Abbas et al., 2002). 

Parte-se do princípio de que as atividades consomem recur-
sos, enquanto produtos, clientes ou outros objetivos de custo 
consomem as atividades. Assim, essa metodologia traz uma 
proposta de valor significativo (Mauss & Costi, 2004). Entretanto, 
o método ABC possui elevada complexidade de coleta de da-
dos e metodologia de cálculo, bem como alto custo associado à 
sua implementação por completo, não sendo, portanto, comu-
mente adotado pelas empresas (Jericó & Castilho, 2010).

Como meio de atender às limitações da metodologia ABC, 
Kaplan e Anderson (2007) apresentam o método de custeio ba-
seado em atividade e tempo (TDABC) como sendo uma ferra-
menta acessível e de aplicabilidade a diferentes setores, devido 
à sua implantação simplificada. A inovação do TDABC consis-
tiu basicamente em possibilitar a elaboração das equações de 
tempo, visando à identificação das atividades mais demoradas e 
dos recursos mais custosos. Além disso, a metodologia viabiliza 
a utilização de um único direcionador – fatores ou variáveis em-
pregadas nas equações – como forma de mensurar o custo de 
cada atividade: o tempo (Siguenza-Guzman et al., 2014).

No setor da saúde, a aplicabilidade do método TDABC 
vem sendo evidenciada em diversos estudos em instituições 
de tratamentos e cuidados médicos. Helmers e Kaplan (2016), 
em conjunto com a Universidade de Harvard e a Mayo Clinic, 
empregaram a metodologia de custeio aprimorada em seus 
procedimentos clínicos, obtendo êxito em demonstrar as 
oportunidades que o método traz ao basear os tratamentos 
médicos nos conceitos de valor e eficiência. 

No âmbito das ILPIs, tal método traz simplicidade em sua 
aplicação para a medição e o gerenciamento dos custos, uma 
vez que permite a análise dos custos associados aos recursos 
relacionados a cada residente da instituição (McBain et al., 
2016). Além disso, o  TDABC traz benefícios para uma estru-
turação precisa, uma vez que atribui os custos dos recursos 
diretamente aos residentes e seus respectivos graus de depen-
dência. Portanto, a condição médica de cada residente da ins-
tituição torna-se a unidade fundamental de análise para medir 
custos e resultados (Chou et al., 2018).

Este estudo tem como principal objetivo avaliar a estrutura 
de gestão de custos de uma ILPI, por meio do desenvolvimen-
to e aplicação do método de custeio TDABC. 
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Métodos

Estudo de caso que apresenta a aplicação do TDABC em uma 
ILPI privada, localizada na cidade de Porto Alegre, Rio Grande 
do Sul. Atualmente, a ILPI hospeda 64 idosos, possuindo 120 
funcionários com vínculo empregatício salariado, separados 
por meio de suas especialidades, de forma a oferecer toda as-
sistência médica e de apoio requerida aos residentes. O estudo 
de caso da instituição foi desenvolvido ao longo dos anos de 
2018 e 2019, considerando os dados fornecidos pela própria 
ILPI como transparentes e com veracidade precisa.

Os dados foram submetidos à multiplicação por uma cons-
tante a fim de preservar o sigilo dos valores reais. Não foram 
considerados os custos dos serviços prestados de forma vo-
luntária à instituição, incorporando somente aqueles com vín-
culo empregatício salariado na ILPI.

O método proposto utilizou como base os conceitos e de-
finições descritos por Kaplan e Anderson (2007) na apresenta-
ção seminal do TDABC, e as etapas referentes à sua aplicação 
foram estruturadas por meio da adaptação dos passos descri-
tos por da Silva Etges et al. (2019), de forma a guiar o estudo. 
Para tanto, o método de trabalho proposto foi dividido em 
cinco etapas principais, as quais foram desdobradas em sube-
tapas de aplicação, conforme apresentado na Figura 1. 

Etapa 1 – Contextualização: Iniciou-se com a definição 
do estudo na ILPI sob a perspectiva de uma instalação da saú-
de. Tal ótica é necessária para guiar o estudo com o foco no 
auxílio e melhora do gerenciamento dos recursos internos da 
organização. A clareza de entendimento da perspectiva a ser 
seguida orienta o processo de tomada de decisão para usuá-
rios internos da própria instituição.

A fim de facilitar o cuidado e o atendimento e seguindo as 
orientações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvi-
sa), os idosos são acomodados e separados nas instalações por 
meio da semelhança de seus graus de dependência, classifica-
dos pela Anvisa em: grau I, grau II e grau III.

Entendem-se como com dependência de grau I todos 
os idosos que são independentes em suas atividades diárias, 
mesmo que requeiram o uso de equipamentos de autoaju-
da. Os idosos que possuem dependência em até três ativida-
des de autocuidado para a vida diária, mas que não possuem 
comprometimento cognitivo ou têm alteração cognitiva 
controlada são definidos como grau II. E, por fim, idosos com 
dependência que requeiram assistência em todas as ativi-
dades de autocuidado para a vida diária e/ou que possuam 
comprometimento cognitivo, são classificados como grau III 
(RDC nº 283, 2005). 

Durante a primeira etapa, foram realizadas três reuniões 
com os responsáveis pelas áreas administrativa e financeira, 
com duração média de 2 a 4 horas cada uma, incluindo visitas 
guiadas pelas áreas da instituição. As reuniões foram pauta-
das por meio de conversas livres, de forma a compreender as 
características, estruturas e processos da ILPI e, ainda, definir 
o escopo exato do estudo. Já as visitas internas à instituição 
foram conduzidas por meio de funcionários do departamento 
de recursos humanos, sendo percorridas todas as instalações 
nas quais os idosos usufruem de suas atividades diárias.

A ILPI possui acomodações segregadas em três alas e cinco 
unidades de cuidados intensivos, denominadas, internamente, 
de: Ala Nova, Ala Apoio, Ala Leste, Unidade Semiprivativa IV, 
Unidade Semiprivativa V, Unidade Semiprivativa VI, Unidade 
Semiprivativa VII e unidade especializada em cuidados intensi-
vos (Unitesp). Todas as instalações são equipadas para acomo-
dar os residentes por completo. 

No que diz respeito à separação dos residentes nas alas e 
unidades, a ILPI possui uma relação de autoria própria baseada 
nos três graus de dependência descritos. Define-se que ido-
sos com grau I e grau II moderado residirão nas alas, enquanto 
os idosos com grau II avançado e/ou grau III moderado serão 
acomodados nas unidades. Por fim, residentes com grau III 
avançado serão alocados na Unitesp. 

Figura 1. Fases do método de pesquisa.
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Etapa 2 – Coleta de Dados: Juntamente com a coordena-
dora financeira e por meio de conversas e observações, foi reali-
zado o mapeamento do ciclo de atividades da instituição. Nesse 
contexto de ILPI, entende-se por mapear um ciclo a compreen-
são dos fluxos diários de cuidados e tratamentos aos residentes 
da instituição, utilizando como meio para tal: (i) identificação e 
descrição das atividades rotineiras; (ii) identificação dos grupos 
de recursos usados em cada uma das atividades – tanto as es-
truturas físicas necessárias quanto o pessoal envolvido para que 
as atividades sejam praticadas (Lacerda et al., 2017).

O ciclo de atividades e cuidados aos residentes foi dese-
nhado partindo de macroatividades da instituição (Figura 2). 

Hospedagem: atividades que o idoso exerce sem auxílio 
de profissionais da ILPI em sua rotina 

Após a descrição e a compreensão do ciclo de atividades 
terem sido concluídas e validadas pela gerente administrativa 
da instituição, foram analisados os dados referentes aos custos 
totais mensais da ILPI. A instituição já possuía a estruturação de 
um Centro de Custos – desenvolvida nos anos anteriores com 
o apoio de uma empresa de contabilidade externa contratada. 
A Tabela 1 apresenta os custos totais mensais da ILPI como um 
todo – dados utilizados conforme fornecido pela instituição. 

Ainda nessa segunda etapa da metodologia do trabalho, 
objetivou-se, também, compreender a divisão dos residentes 
por meio das oito categorias de acomodações associadas aos 
três graus de dependência definidos pela RDC nº 283, de 26 de 

setembro de 2005, da Anvisa. A partir dessa classificação, reali-
zou-se a coleta dos tempos consumidos por atividade, recur-
sos e por grau de dependência dentro de cada acomodação. 
Para tanto, realizaram-se observações das atividades presentes 
no ciclo de cuidados e tratamentos de um idoso de cada grau 
preestabelecido, além de coleta de informações dos registros 
das enfermeiras responsáveis. Tais coletas foram segregadas 
por tipo de acomodação e por grau de dependência em um 
período de 30 dias.

Etapa 3 – Mensuração dos Custos: Inicia-se com a sube-
tapa que consiste em estimar os gastos totais das atividades 
em valores monetários, quanto de cada tipo de recurso é uti-
lizado individualmente pelos residentes, dentro de cada uma 
das oito categorias de acomodações disponíveis na ILPI.

Após, é realizada a definição das capacidades-padrão para 
cada recurso utilizado. Com os gastos totais das atividades 
previamente estimados e com as capacidades-padrão defini-
das, calcula-se a Taxa de Custo Unitário (TCU) de cada recurso. 
Assim, ao relacionar ambos os fatores mencionados acima, in-
dica-se o custo por unidade de tempo de cada recurso envol-
vido no processo de cuidados aos residentes – fator que será 
utilizado posteriormente para a determinação do custo total 
por residente da ILPI (Keel et al., 2017).

A última subetapa dentro da Mensuração dos Custos teve 
como objetivo a estruturação das equações de tempo. Para 
tanto, foi determinado o tempo necessário no desenvolvimen-
to de cada uma das atividades envolvidas no fluxo de trata-
mentos e cuidados ao idoso. 

Ressalta-se que as coletas de tempo foram realizadas por 
cronoanálise do consumo de cada um dos 64 residentes na 
ILPI, associado ao seu grau de dependência e respectivo tipo 
de acomodação. 

Etapa 4 – Avaliação do Desempenho: Por meio da ex-
ploração de gráficos e tabelas visuais, o estudo confrontou as 
informações de custos fornecidas pela ILPI no início do proces-
so, com os resultados por meio da aplicação da metodologia 
TDABC. Junto com isso, com a participação dos responsáveis 
pelas áreas administrativa e financeira, foi realizado o detalha-

Tabela 1. Custo total mensal da ILPI

Unidade de gasto Total (R$/mês)

Coordenadoria administrativa 84.803,03

Coordenadoria de saúde 2.400,78

Coordenadoria operacional 43.034,17

Setor de alimentação 58.596,65

Aquisições gerais 6.326,37

Encargos de pessoal 230.143,42

Salário dos funcionários 200.210,80

Total 625.515,22

Figura 2. Ciclo de atividades e cuidados aos residentes.
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mento dos maiores custos associados ao nível de cada resi-
dente por seu respectivo grau de dependência.

Etapa 5 – Sugestões de Melhorias: Em conjunto com os 
responsáveis da instituição, foram geradas as propostas para 
controles gerenciais futuros. A avaliação de oportunidades de 
melhorias nos controles gerenciais e a geração de dados mais 
exatos para a tomada de decisão foram a pauta na reunião de 
encerramento do estudo na ILPI.

Resultados

Os resultados foram conduzidos a partir do ciclo de atividades 
e levantamento inicial dos dados financeiros existentes na ILPI. 
Para que os custos controlados mensalmente fossem atribuí-
dos aos pacientes, a primeira etapa se concentrou na análise 
dos tempos consumidos pelos pacientes em cada etapa do ci-
clo. Os resultados da coleta de tempos, em horas de consumo, 
das principais subatividades dentro de cada macroatividade 
definida estão compilados na Tabela 2. 

Mensuração de custos

Entende-se que o custo total mensal da ILPI de R$ 625.515,22 – 
detalhado na Tabela 1 – é oriundo da prática e recorrência das 
subatividades que compõem as cinco macroatividades consu-
midas diariamente pelos recursos e residentes da instituição. 
Diante desse cenário, como meio de ratear os custos totais 
mensais da instituição por meio das cinco macroatividades 
do ciclo definido, utilizou-se a representatividade de consumo 
dos residentes – em horas de utilização – em cada macroativi-
dade da instituição separadamente. Para tanto, baseou-se no 
somatório registrado na Tabela 2, sobre o valor total de consu-
mo. A Tabela 3 destaca a representatividade de cada macroa-
tividade, sendo a base para a Tabela 4, a qual demonstra tal 
relação de consumo, em horas, com os custos totais mensais 
atribuídos à cada macroatividade.

Após a compreensão do custo total mensal de cada uma 
das cinco macroatividades da ILPI, foi realizada a análise das ca-
pacidades-padrão para cada recurso existente e, na sequência, 

calculada a taxa de custo de capacidade associada a cada ma-
croatividade. O estudo adotou como base um mês de 30 dias, 
considerando as 24 horas completas de um dia. A Tabela 5 de-
monstra a capacidade mensal resultante por macroatividade.

Seguido da realização da alocação do custo total mensal 
para cada macroatividade da ILPI, em conjunto com a con-
clusão do cálculo das capacidades-padrão, calcula-se a Taxa 
de Custo Unitário (TCU) de cada macroatividade, obtendo o 
quociente entre a divisão dos custos totais alocados pelas ca-
pacidades calculadas. A Tabela 6 indica o custo por unidade de 
tempo de cada macroatividade envolvida no ciclo de ativida-
des e cuidados aos residentes.

Finalizando a etapa de Mensuração dos Custos, realiza-
-se a estruturação das equações de tempo. Por meio delas, o 
presente estudo estimou os custos individuais por paciente e 
associou-os aos graus de dependência e aos tipos de acomo-
dações da qual o idoso faz parte. A Tabela 7 apresenta o custo 
por macroatividade alocado em cada uma das três alas e cinco 
unidades, subdividido entre o número de residentes atrelados 
aos três graus de dependência.

Avaliação do desempenho

A aplicação da metodologia TDABC viabilizou a estimativa dos 
custos em nível de cada residente com seu respectivo grau de 
dependência. Por meio da compreensão dos custos totais das 
macroatividades, foi possível converter as horas de consumo 

Tabela 2. Tempo médio de consumo das macroatividades

Tempo de consumo por macroárea (horas/mês)

Acomodações Higienização Alimentação Recreação
Atendimentos 

médicos Hospedagem Total

Ala nova 186 469,5 456,7 405 4.242,8 5.760

Ala apoio 120 276,5 118,7 202 2.162,8 2.880

Ala leste 119 226,5 134 199 2.201,5 2.880

Unidade semiprivativa IV 282,5 451,5 291,3 377 3.637,7 5.040

Unidade semiprivativa V 323,5 710 274,7 644 3.807,8 5.760

Unidade semiprivativa VI 279 455 192 439 2.955 4.320

Unidade semiprivativa VII 525 697 212,7 835 4.930,3 7.200

Unitesp 1.180 2.164 220 1.759 6.917,0 12.240

Total (horas) 3.015 5.450 1.900 4.860 30.855 46.080

Tabela 3. Representatividade de consumo das macroatividades

Macroatividades
Consumo total 

(horas/mês)
Representatividade 

de consumo

Higienização 3.015 6,54%

Alimentação 5.450 11,83%

Recreação 1.900 4,12%

Atendimentos médicos 4.860 10,55%

Hospedagem 30.855 66,96%

Total 46.080 100%
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individuais dos residentes em custos unitários. Ainda, o estu-
do viabilizou a identificação das atividades que consomem a 
maior parte dos gastos mensais da ILPI.

Obteve-se como resultado inicial a compreensão quanti-
tativa dos distintos modos de consumo no decorrer do ciclo 
de atividades e cuidados praticados diariamente na institui-

ção. Diante desse cenário, os valores calculados durante a 
subetapa de Mensuração dos Custos foram convertidos em 
informação e conhecimento a partir da realização de duas 
análises de resultados principais, sendo esses referentes aos 
custos totais por macroatividade e aos custos totais por grau 
de dependência. 

Tabela 4. Custo total mensal por macroatividade (R$)

Unidade de gasto Higienização Alimentação Recreação
Atendimentos 

médicos Hospedagem

Coordenadoria administrativa 5.548,64 10.029,87 3.496,65 8.944,07 56.783,80

Coordenadoria de saúde – – 2.278,28 122,50 –

Coordenadoria operacional 3.585,05 6.480,45 2.259,24 5.778,89 36.688,83

Setor de alimentação – 46.838,36 – – –

Aquisições gerais 413,93 748,24 260,85 667,23 4.236,11

Encargos de pessoal 15.058,21 27.219,65 9.489,42 24.272,94 154.103,19

Salário dos funcionários 13.099,73 23.679,45 8.255,22 21.115,98 135.060,42

Total 37.705,56 114.996,01 26.039,66 60.901,62 385.876,36

Tabela 5. Capacidade mensal em horas dos recursos

Macroárea Capacidade total (horas/mês)

Higienização 3.015

Alimentação 5.450

Recreação 1.900

Atendimentos médicos 4.860

Hospedagem 30.855

Total 46.080

Tabela 6. Taxas de Custo Unitário (TCUs) das macroatividades

Macroárea TCU (R$/hora)

Higienização 12,51

Alimentação 21,10

Recreação 13,71

Atendimentos médicos 12,53

Hospedagem 12,51

Total 72,36

Tabela 7. Custo mensal por residente, grau de dependência e acomodação nas macroatividades (R$)

Acomodações Higienização Alimentação Recreação
Atendimentos 

médicos Hospedagem Total

Ala nova GI 200,10 1.101,43 456,84 621,55 7.114,24 9.494,15

GII 441,88 1.466,46 1.324,82 655,80 5.829,88 9.718,84

Ala apoio GI 281,38 1.339,86 405,06 639,09 6.921,37 9.586,77

GII 656,56 1.814,62 411,15 614,03 6.284,26 9.780,62

Ala leste GI 273,05 1.086,66 459,88 639,09 7.029,76 9.488,44

GII 669,07 1.519,21 456,84 576,44 6.442,67 9.664,23

Unidade semiprivativa IV GII 492,94 1.285,35 561,91 622,38 6.615,67 9.578,26

GIII 575,28 1.814,62 621,30 989,96 5.798,61 9.799,76

Unidade semiprivativa V GII 456,47 1.455,91 635,00 883,45 6.223,82 9.654,65

GIII 522,13 2.011,55 415,72 1.050,53 5.862,18 9.862,11

Unidade semiprivativa VI GII 562,77 1.514,99 484,25 887,21 6.216,31 9.665,53

GIII 675,32 2.025,62 210,14 1.065,15 5.873,65 9.849,89

Unidade semiprivativa VII GII 591,95 1.308,21 258,87 1.035,91 6.366,94 9.561,89

GIII 753,49 1.714,39 340,34 1.062,02 5.864,27 9.734,51

Unitesp GII 619,05 1.577,24 246,69 1.315,78 5.912,21 9.670,96

GIII 901,27 2.833,75 168,12 1.294,05 4.978,64 10.175,83

Total (horas) 8.672,70 25.869,88 7.456,94 13.952,44 99.334,46 155.286,42
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A primeira análise representa o custo total utilizado para a 
realização das atividades que compõem o ciclo de cuidados 
aos residentes. Tal resultado auxilia na transparência para alo-
cação dos valores da instituição, uma vez que, identificada a 
atividade que consome mais recursos, a ILPI pode planejar-se 
internamente no que tange a investimentos de valores, não 
superestimando investimentos em atividades de consumo se-
cundário. Para tanto, os dados foram plotados em um Diagra-
ma de Pareto, conforme a Figura 3, de modo que permitissem 
a melhor visualização da concentração dos custos de maior 
representatividade.

Conforme demonstrado na Figura 3, a hospedagem é a 
macroatividade que possui maior custo associado para a ILPI, 
devido ao grande número de horas consumidas em suas suba-
tividades. Essa é a macroatividade que apresenta menor valor 
de TCU associado (R$ 12,51/h), sendo até mesmo inferior à TCU 
da Recreação (R$ 13,71) – macroatividade que representa me-
nor custos à ILPI entre as cinco macroatividades comparadas.

A segunda análise ilustra a representação do custo total 
unitário para os três graus de dependência segregados nas 
acomodações específicas de cada categorização. Compreen-
der que cada residente consome os recursos disponíveis em 
proporções distintas é ponto-chave para uma estruturação e 
gerenciamento robusto de custos de uma instalação da saúde. 
Atualmente a instituição estudada realiza somente uma preci-
ficação dos residentes por meio de mensalidades fixas por tipo 
de acomodação e, por isso, não consegue atentar-se a quanto 
esses idosos realmente custam, o que causa inconsistências 
nas conciliações de caixa no final do mês da ILPI.

A aplicação do TDABC demonstrou quais são os idosos que 
representam maiores custos à instituição, bem como onde 
eles estão acomodados entre as alas e unidades disponíveis. A 
Figura 4 demonstra a relação criada entre o custo de grau de 
dependência e a respectiva acomodação. Em complemento, a 
Tabela 8 detalha a representatividade de horas de consumo de 
cada acomodação. Assim, identifica-se quem são os residentes 
mais custosos para a ILPI, sendo, consequentemente, aqueles 
que requerem e demandam mais tempo de cuidados mensais.

Figura 3. Representatividade de custo por macroatividade.

H
os

p
ed

ag
em

A
lim

en
ta

çã
o

A
te

nd
im

en
to

s 
m

éd
ic

os

H
ig

ie
ni

za
çã

o

Re
cr

ea
çã

o

R$ 450.000,00 -

R$ 400.000,00 -

R$ 350.000,00 -

R$ 300.000,00 -

R$ 250.000,00 -

R$ 200.000,00 -

R$ 150.000,00 -

R$ 100.000,00 -

R$ 50 .000,00 -

0 -

- 100%

- 90%

- 80%

- 70%

- 60%

- 50%

- 40%

- 30%

- 20%

- 10%

- 0

385.872,36

114.996,01

60.901,92
37.705,56 26.039,66

Custo por grau de dependência e acomodação

Ala nova GII R$ 9.718,84

GI R$ 9.494,15

Ala apoio GII R$ 9.780,62

GI R$ 9.586,77

Ala leste GII R$ 9.664,23

GI R$ 9.488,44

Unidade 
semiprivativa IV

GIII R$ 9.799,76

GII R$ 9.578,26

Unidade 
semiprivativa V

GIII R$ 9.862,11

GII R$ 9.654,65

Unidade 
semiprivativa VI

GIII R$ 9.849,89

GII R$ 9.665,53

Unidade 
semiprivativa VII

GIII R$ 9.734,51

GII R$ 9.561,89

Unitesp GIII R$ 10.175,83

GII R$ 9.670,96

	 9.000	 9.200	 9.400	 9.600	 9.800	 10.000	 10.200

Figura 4. Representação de custo mensal por grau de dependência 
e acomodação.

Tabela 8. Representatividade de horas de consumo das acomodações

Acomodações Número de residentes
Hora de consumo 
total (horas/mês) Representatividade

Ala nova 8 5.760 13%

Ala apoio 4 2.880 6%

Ala leste 4 2.880 6%

Unidade semiprivativa IV 7 5.040 11%

Unidade semiprivativa V 8 5.760 13%

Unidade semiprivativa VI 6 4.320 9%

Unidade semiprivativa VII 10 7.200 16%

Unitesp 17 12.240 27%

Total 64 46.080 100%
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Por meio da interpretação dos custos discriminados acima, 
constata-se a vantagem da aplicação do método TDABC, uma 
vez que ele permite a fácil comparação dos custos dos dife-
rentes residentes da ILPI. Esse viabiliza também a identificação 
de padrões de gastos por meio dos graus de dependência 
semelhantes. Ainda, torna-se transparente a identificação dos 
idosos mais custosos para a instituição e em que tipo de aco-
modação (alas e unidades) eles estão alocados.

Interpretando o gráfico, é possível compreender que os re-
sidentes de grau de dependência III, acomodados na Unitesp, 
são os idosos que representam o maior custo unitário men-
sal para a instituição, representando um valor de R$ 10.175,83 
por mês. Tal fato é evidenciado pela análise dos tempos de 
consumo desses residentes, que representam, juntos, 27% das 
46.080 horas totais disponíveis por mês. 

Avalia-se, também, que os idosos de grau I, de maneira ge-
ral, são menos custosos para a ILPI, constatando que os resi-
dentes com custos inferiores para a ILPI estão acomodados na 
Ala Leste, a qual representa 6% de consumo das horas totais 
disponíveis. Por fim, compreende-se que os idosos de grau II 
podem representar custos semelhantes aos de grau I quando 
acomodados nas alas. Atualmente, os recursos são disponibili-
zados com base no número de residentes por acomodação, o 
que resulta em capacidades de recursos semelhantes nas alas. 
Tal fator influencia para que não se constatem grandes dife-
renças nos custos por grau de dependência I e II, uma vez que 
os idosos que residem nas alas possuem pequenas distinções 
físicas entre si, sem a incidência de perdas ou danos cognitivos.

Por fim, o modelo aplicado comprovou que os custos in-
dividuais estão diretamente relacionados com o grau de de-
pendência dos residentes, bem como com a capacidade de 
recursos fornecida para cada tipo de acomodação. Assim, ava-
lia-se a aplicação do TDABC com desempenho positivo, uma 
vez que foram possíveis tanto a identificação dos custos por 
cada macroatividade quanto a visualização concreta das pro-
porções de consumo dos residentes. 

Sugestão de melhorias

Estimar o custo relacionado a cada residente é de extrema im-
portância para a tomada de decisão das áreas administrativas 
da instituição, sendo esse um caminho essencial para melho-
rar o desempenho econômico da organização. A carência de 
uma estrutura de custeio eficaz, traduzida pelo modo raso em 
que são levantados os custos da ILPI atualmente, culminam na 
falta de transparência da realidade da instituição, bem como 
em inconsistências no fechamento mensal.

Uma sugestão de melhoria foi identificada partindo da 
análise realizada durante a subetapa de Avalição de Desem-
penho. Esta demonstrou que não há diferenças significativas 
de custos para os residentes de diferentes graus de depen-
dência acomodados nas alas na instituição, uma vez que eles 

possuem capacidades instaladas semelhantes. Ainda, nota-se 
que, ao somar a representatividade, em horas consumidas das 
macroatividades, das Alas Leste e de Apoio, identifica-se que 
elas consomem, juntas, o mesmo consumido pela Ala Nova 
sozinha, sendo que as três alas possuem os mesmos recursos 
disponibilizados.

Avaliando a disposição dos quartos contidos nas alas, nota-
-se que há quartos vagos em suas dependências, o que repre-
senta perda por ociosidade de capacidade de hospedagem 
para a instituição. A Tabela 9 demonstra a taxa de ocupação e 
a consequente perda pela não utilização da capacidade com-
pleta de hospedagem das alas.

Tabela 9. Taxa de ocupação das alas

Acomodações
Quartos 

disponíveis
Quartos 

utilizados
Taxa de 

ocupação

Ala nova 15 8 53%

Ala apoio 8 4 50%

Ala leste 6 4 67%

Total 29 16 55%

Conclusões

A gestão da ILPI estudada identificou a necessidade latente de 
uma estruturação de custos pautada em métodos que forne-
çam a transparência e a exatidão dos seus resultados financei-
ros. A partir da análise de custos, a ILPI poderá realizar as priori-
zações de investimentos, bem como aprimorar a assertividade 
de ações que visem à otimização de custos e recursos.

Nesse contexto, justifica-se a aplicação do método TDABC 
como meio de transformar dados em informações que gerem 
conhecimento e, portanto, auxiliem a área administrativa e ge-
rencial a tomar de decisões.

O desenvolvimento e a aplicação do TDABC viabilizaram 
a avaliação da estrutura de gerenciamento dos custos da ILPI 
por proporcionar a compreensão dos custos unitários por grau 
de dependência. Mapear o ciclo de atividades e cuidados aos 
residentes, bem como realizar a coleta dos tempos de consu-
mo, possibilitou um melhor entendimento do modo de aloca-
ção de recursos.

Sugere-se para trabalhos futuros a aplicação de um estudo 
de precificação dos serviços praticados pela ILPI, de forma que 
a instituição possa pautar os valores de mensalidades cobra-
das em bases mais sólidas.	
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